É que com muita satisfação que hoje participo desta solenidade de inauguração da nova sede do Fórum da Comarca de Poconé.

Feliz, porque, hoje os planos que tiveram início, ainda, em 2004, se concretizaram com a edificação desta obra que possui a única finalidade de facilitar a promoção da justiça e o bem social, ao oferecer ambiente adequado para uma prestação jurisdicional célere para àqueles que necessitam do Poder Judiciário.
De início, meus sinceros agradecimentos aos ex-vereadores e atuais vereadores deste Município, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal - Clóvis Damião Martins, que se empenharam para concretização dessa obra, com inegável esforço para sua viabilização, bem como a toda sociedade e aqueles que para esse fim contribuíram, entre eles, especial destaque ao Senhor Joaquim Márcio da Silva.

Aos eminentes Desembargadores José Jurandir de Lima, Paulo Inácio Dias Lessa e Mariano Alonso Travassos Ribeiro, reconheça-se que toda boa obra com o propósito de promover a justiça e o bem social está nas mãos de Deus e não há dúvida que é ele quem escolhe as pessoas certas para edificá-las.  

A realidade desta comarca, Senhor Presidente, dista em muito de quando foi criada, ainda no século XVIII, mais precisamente no ano de 1840, circunstância que lhe dá o título de uma das comarcas mais antigas do Estado de Mato Grosso. 

Época aquela que nem mesmo existia Corte de 2ª instância neste Estado, pois somente fora criado, ainda no Império, em agosto de 1873, razão pela qual todos os recursos de decisões proferidas nesta comarca eram dirigidos ao Tribunal da Relação do Estado do Rio de Janeiro. 

Mas não precisamos viajar tão longe na história para verificarmos o desenvolvimento da Comarca de Poconé e concluirmos que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso trilhou o caminho correto ao abraçar a ideia da construção dessa nova instalação forense. 
Não é necessário utilizarmos dados longínquos. Basta analisarmos os números da década de 90.  Para se ter uma idéia, Senhor Presidente, entre 1990 e 1998 foram distribuídos 3.763 processos nesta comarca e esse número hoje é atingido em pouco mais de um ano, já que hoje são distribuídos quase 300 processos por mês.
Ou seja, o número de feitos que se distribuiu em quase uma década, hoje batem à porta da Justiça Poconeana em um pouco mais de um ano.

A realidade é outra. As demandas são outras. As necessidades sociais são outras, mormente pela democratização da justiça aliada ao avanço social em direção à conquista da consolidação da cidadania. 
Se há pouco Poconé estava desprovida de estrutura adequada, hoje é exemplo para a Justiça do Estado de Mato Grosso, do Brasil e do Mundo, porque, em virtude dessa estrutura física e dos investimentos em tecnologia da informação, é a primeira Comarca que possui em tramite, por meio eletrônico, todo e qualquer tipo de demanda judicial – da mais simples carta precatória ao mais complexo processo penal ou cível, visando, assim, sanar o maior problema da Justiça Brasileira - a morosidade. 
Atualmente, contrariando aqueles que não conferiam crédito ao advento da sociedade digital, não se tem dúvida que o mundo virtual modificou por completo a vida do homem, com transformações que, inegavelmente, atingiram a todos a despeito da classe social a que pertençam.

A revolução tecnológica, timidamente, foi se inserindo no cotidiano do homem e hoje atinge fundamentalmente, o simples aposentado que necessita receber seu benefício previdenciário em uma pequena cidade do interior, assim como toda a economia mundial.  

Reflete, da mesma forma, como fator cogente, na educação, na cultura, na medicina, na engenharia e em outras tantas ciências, não se afastando do direito, pela natureza dos novos litígios e da impossibilidade de processar e julgar, sem a utilização da tecnologia da informação, os milhares de conflitos que aportam no Judiciário diariamente. 

Essa situação compele o Poder Judiciário acolher a nova realidade e os recursos tecnológicos desenvolvidos, que possibilitam segurança, qualidade e transparência dos atos processuais praticados, para otimização do serviço judicial e entrega da prestação jurisdicional em tempo razoável. 

Ressalta-se que, nesse ponto, estou a destacar o caráter indispensável da melhoria na estrutura física de nossos prédios aliado a investimento em informatização e, por conseguinte, de procedimentos eletrônicos, condições mínimas para o desenvolvimento de qualquer trabalho na sociedade contemporânea. 
Busca-se, isso sim, a imprescindibilidade de dar a mão ao futuro e vencer as barreiras atuais, com superação dos paradigmas, que nos forçam gravitalmente, como se imã fosse, a não se afastar do modelo tradicional de processamento e julgamento das causas.

Além de outros fatores, essas novas necessidades decorrem principalmente da forte inclusão digital que no Brasil, embora há pouco tempo fosse benefício de poucos cidadãos, hoje atinge mais de 50% da população. 
Não sem propósito, demonstra o avanço intelectual da sociedade brasileira o fato de que o número de computadores vendidos ultrapassou a venda de aparelhos de televisão. 
Na onda da tecnologia da informação, o número de lan houses, estabelecimentos comerciais que disponibilizam o acesso pago à internet, cresce fortemente nas comunidades mais humildes, permitindo que o cidadão mais simples utilize a rede mundial de computadores para quitar suas contas, comunicar-se e adquirir novas culturas. Além da diversão aos adolescentes, essas casas, passaram a abranger atividades de cidadania e governo ao possibilitar a feitura da declaração de imposto de renda, a renovação de documentos e pagamento de contas de água, luz e telefone. 

Aqui, um parêntese. Não há outra conclusão, em pouco tempo, serão esses jovens, de famílias mais carentes, que buscarão o Judiciário. Além do natural convívio com o mundo digital, os novos jurisdicionados, exigirão a implementação de sistemas que garantam a celeridade da tramitação dos processos, buscando fazer valer direito fundamental previsto na Carta Magna. 

Esses fundamentais avanços demonstram que o Judiciário deve estar atento à revolução digital e à necessidade premente de acolhê-las. Não há dúvida de que o papel é, ainda, o meio mais confortável ao operador do Direito, mas inexiste justificativa para não deixá-lo, visto que milhares de processos se acotovelam nos prédios dos fóruns de todo o Brasil.
As experiências revelam que o processo virtual traz vários benefícios aos jurisdicionados e aos operadores do Direito porque além de distribuir sua ação pela internet, estará seu processo, naquele momento, preparado – autuado e numerado – para deliberações do magistrado, prescindindo a famosa e demorada carga de autos físicos.

O processo virtual faz novas às noções de tempo e espaço, uma vez que caem os obstáculos físicos para a movimentação processual e as limitações de horários de expedientes.

Essas condições virtuais permitem o acesso ao magistrado, qualquer seja a hora, qualquer o dia, não importando o lugar em que se encontra, assim como às partes as partes, ao Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradores Públicos e Advogados, que exercerão maior controle, associado à utilização de ferramentas que trarão transparência e segurança, permitindo imprimir maior celeridade ao processo.

Nesse caminho, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, admitiu a possibilidade de fazer justiça por petições, documentos e atos judiciais que tramitem totalmente por meio eletrônico há pouco mais de um ano na Comarca de Poconé com o Projeto Piloto Apolo Virtual, a qual tive a honrosa oportunidade de ajudar a desenvolver como Juiz Colaborador, além da expansão do PROJUDI em diversas comarcas do nosso Estado.
Nesse Período – de março de 2008 até esta data – já tramitaram mais de 3.500 processos virtuais, muitos deles foram processados e sentenciados em até três meses. 

Assim, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que já ocupa o primeiro lugar como o mais rápido do País, no que tange ao tempo de julgamento do segundo grau, continua golpeando as causas da morosidade na primeira instância.
Essa obra, com quase 800 metros quadrados e altos investimentos em informática, tem estrutura adequada para funcionamento de duas varas, Tribunal do Júri, com salas próprias para audiências, trazendo melhores condições aos servidores e magistrados, para o desempenho de seus trabalhos, com o merecido conforto às partes, advogados, Ministério Público e Defensoria Pública. 
A obra é belíssima - cartão postal na nossa cidade rosa.
No entanto, o filósofo e ensaísta Francis Bacon já asseverava “as casas são construídas para dentro delas se viver e não para que possam ser admiradas por fora; por isso, deve ser considerar mais o uso do que a forma, se ambos não o puderem ser igualmente”.

Essas premissas força reconhecer que de nada adiantará essa bela edificação se aqui não habitar o pregado amor ao próximo descrito nas Escrituras. É o amor a todos àqueles que procurarem esta casa que a fará ser chamada – Casa de Justiça.
Que sobre os portais desta casa permaneça a petição de Amós “Permite que a Justiça a todos banhe como águas das corredeiras, e que seja a honestidade qual um córrego inesgotável”.
Senhor Presidente, tenha certeza que esse binômio – estrutura e amor – aqui permanecerá porque servidores que somos, este magistrado e todos funcionários desta comarca, de mãos dadas nos esforçaremos para que, de forma efetiva e célere seja garantido o direito a todos que necessitarem, reforçando o compromisso com a verdade e a Justiça.

Muito obrigado!

